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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do Rio de Janeiro

Conselho Diretor

 

Processo nº.: SEI-220007/002392/2020

Concessionária: CEG

Assunto: Denúncia recebida de risco de explosão

Sessão: 28/07/2021.

 

 

RELATÓRIO

O presente processo foi aberto em razão da GEREG 693, de 17/12/2020, com o seguinte
assunto: “Denúncia Grave de Risco de explosão e Colapso de Prédio”.

A aludida correspondência foi remetida pela CEG à CAENE com o fim de comunicar a
Câmara Técnica sobre o recebimento de denúncia anônima, registrada na Ouvidoria da AGENERSA e
remetida à Concessionária, a respeito de que um condomínio havia realizado “(...) o fechamento do shaft
de ventilação de gás com dimensões de 5,70m² para acrescentarem áreas as unidades privativas, onde,
ocorrendo o possível represamento de gás, o ambiente se tornará um enorme botijão de 19 andares,
havendo explosão, os riscos serão catastróficos.”.

  Ainda na GEREG 693/2020, a CEG informou à CAENE que sua responsabilidade
terminava no ponto de entrega do gás, nos medidores, e que assim não possuía “(...) qualquer
responsabilidade sobre as instalações internas do condomínio (...)”, explicando, outrossim, que enviou
notificações às autoridades competentes, quais sejam, Prefeitura do Rio, Corpo de Bombeiros, CREA e
CAU, para que providenciassem as medidas cabíveis.

A CEG acrescentou que a referida GEREG intentava avisar a CAENE sobre as medidas
tomadas, bem assim comunicar que a Concessionária “(...) enviou correspondência ao Síndico do prédio,
dando ciência da notificação e das medidas tomadas, (...) esclarecendo-o que como representante legal do
Condomínio, ele responde, civil e criminalmente, por qualquer incidente que decorra de qualquer
alteração no projeto do Edifício que tenha ocorrido, sem a devida aprovação e autorização municipal”.

No despacho de index 11705041 a CAENE indagou à Procuradoria se havia mais algum
órgão governamental para remeter a denúncia, e a Procuradoria recomendou, diante da gravidade do
noticiado, a expedição de ofícios à Defesa Civil e Ministério Público do RJ (Promotoria de Tutela
Coletiva).

Em sequência, a CAENE juntou e-mails enviados em 14/12/2020 a alguns destinatários, e
exarou despacho no sentido de que havia comprovação de envio de “(...) carta notificação ao
Condomínio, ao CREA RJ, Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro - Secretaria Municipal de Urbanismo,
ao Corpo de Bombeiro Militar do Estado do Rio de Janeiro, a Defesa Civil Municipal”. Questionou à

Ó
Relatório  (20322615)         SEI SEI-220007/002392/2020 / pg. 1



30/07/2021 SEI/ERJ - 20036252 - Relatório

https://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=22469096&infr… 2/3

Secretaria Executiva sobre quem deveria oficiar outros Órgãos, conforme pronunciamento jurídico, tendo
a SCEXEC solicitado a realização de urgente vistoria, bem como a “(...) juntada dos documentos
comprobatórios das ações informadas até o (...) momento.”.

Por meio do Of.AGENERSA/CAENE SEI Nº15, a Câmara Técnica solicitou à
Concessionária o agendamento de visita conjunta a fim de “(...) documentar a modificação realizada no
projeto original (...)”. Requereu, também, fosse “(...) anexado no processo cópia do projeto aprovado na
CEG, na obra da liberação do prédio”.

Em sequência, são anexados aos autos os SEI- 220007/000802/2021, SEI-
220007/000829/2021 e SEI – 220007/000836/2021.

Nos dois primeiros feitos a CEG solicitou a juntada de documentação “(...) a fim de
comprovar a denúncia junto ao Conselho Regional de Arquitetura, sobre confinamento irregular de
área”. Segundo a Concessionária, por um lapso a comunicação efetuada na época da denúncia não
acompanhou a documentação anteriormente remetida à AGENERSA.

No SEI – 220007/000836/2021 a CEG informou à AGENERSA, em suma, o agendamento
da vistoria, junto ao Gerente do Condomínio, para o dia 22//03/2021.

A visita deu ensejo ao Relatório de Fiscalização P-005/21, o qual consignou o objetivo de
“(...) verificar denúncia acerca de obstrução em shaft”.

No relatório efetuado, que contou com registro fotográfico, a CAENE assentou que a
vistoria realizada em conjunto com a Concessionária ocorreu com o objetivo de “(...) verificar denúncia,
realizada de forma anônima, acerca de possível obstrução em shaft devido a obra de expansão”, e que a
visita havia acontecido com a presença do síndico do condomínio e do gerente.

Afirmou a CAENE, em prosseguimento, que não foram identificadas quaisquer obstruções
nos shaft’s responsáveis pela ventilação por onde passam as tubulações de gás e nem obras que pudessem
criar obstruções nos shaft’s. Além disso, aduziu que a Concessionária CEG emitiu um Certificado de
Inspeção ao Condomínio solicitando providências quanto a ventilações adequadas no refeitório, na
cozinha do salão de festas, no salão de festa e nos vestiários masculino e feminino, acrescentando que
foram solicitadas cópias das plantas de aprovação à Concessionária e, por se tratarem de plantas antigas, a
Concessionária encaminhou fotos das respectivas plantas, anexas ao relatório.

Registrou a CAENE que “foi possível observar através das plantas que as instalações
sofreram pequenas alterações quanto a recomendação da ventilação de cozinha, prevista na planta e que
não se apresentava cumprida durante a vistoria, sendo possível que tenha sido alterada ao longo do
tempo sem o conhecimento da Concessionária”. A CAENE reforçou que, “como já explicado, a
Concessionária emitiu o Certificado de Inspeção solicitando a devida correção.”.

Na conclusão do relatório, a Câmara Técnica registrou que durante a visita “(...) não foram
identificadas obstruções nos shafts do edifício e nem obras que pudessem causar obstruções”, bem assim
que “não foram identificadas irregularidades de responsabilidade da Concessionária”, acrescentando que
as irregularidades identificadas eram de “(...) responsabilidade do Condomínio e gerou, por parte da
Concessionária, uma notificação informando da necessidade de adequação”.

Por meio do Of.AGENERSA/CAENE SEI Nº25, a Câmara Técnica enviou à
Concessionária o Relatório de Fiscalização CAENE Nº: P-005/21 e seus anexos, e solicitou considerações
da CEG sobre o objeto do presente processo, objetivando sua instrução.

A Concessionária, então, apresentou a GEREG 189/2021 para registrar que na vistoria
conjunta não foram verificadas irregularidades por parte da Concessionária e, conquanto não fosse
responsabilidade da CEG, a “(...) Concessionária emitiu um Certificado de Inspeção ao Condomínio,
solicitando que fossem providenciadas ventilações adequadas no refeitório, na cozinha do salão de festas,
no salão de festas e nos vestiários, tanto no masculino como no feminino”. A CEG acrescentou, também,
que, embora não seja sua responsabilidade realizar adequações nas instalações internas, assim que
recebesse o cumprimento das regularizações pelo Condomínio, informaria à AGENERSA e, se não fossem
recebidas, informaria as medidas tomadas.

Em parecer, a CAENE explicou do que se tratava o feito e repisou alguns apontamentos
constantes do Relatório de Fiscalização. Ainda reforçou que “(...) a Concessionária identificou algumas
irregularidades no que tange as recomendações do RIP - Regulamento de Instalações Prediais, aprovado
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pelo decreto 23317, e que são de responsabilidade do Condomínio e emitiu a Ordem de Serviço e o
Certificado de Inspeção, que seguem em anexo ao E-mail (16262449), dando ciência ao Síndico e ao
Gerente do Condomínio das irregularidades identificadas e do prazo para que sejam regularizadas.”. Por
fim, a CAENE assentou que “(...) não foram identificadas obstruções nos shaft's de ventilação e não
foram identificadas irregularidades da Concessionária CEG.”.

Pela Resolução AGENERSA CODIR nº. 766, de 05/05/2021, os autos foram distribuídos
para a minha relatoria e em seguida foram encaminhados à Procuradoria da AGENERSA para parecer
conclusivo.

O parecer jurídico fez breve relato do feito e, na fundamentação, expôs sua concordância
com a CAENE e a manifestação técnica, “(...) notadamente o Relatório de Fiscalização elaborado no
local, objeto da denúncia anônima realizada, a qual, mostrou-se improcedente, conforme nos indicam as
fotografias juntadas (...)”.

A Procuradoria acrescentou que restou “(...) inequivocamente demonstrado que o alegado
na denúncia não condiz com a situação fática apresentada (...)” por não haver obstrução nos shaft's de
ventilação e, no que tange às irregularidades apontadas pela CAENE (inadequação das ventilações no
refeitório, na cozinha do salão de festas, no salão de festa e nos vestiários, tanto no masculino como no
feminino), caberia ao condomínio a execução das providências necessárias para saná-las, a teor do
disposto no Decreto nº 23.317/1997 – RIP (art. 29).

Por derradeiro, a Procuradoria registrou não vislumbrar argumentos jurídicos que indiquem
falha da Concessionária na prestação do serviço público, “(...) sugerindo, por conseguinte, o
encerramento e arquivamento do feito, ante a aparente inexistência de descumprimento ao disposto no
Contrato de Concessão”.

Nas razões finais apresentadas (GEREG 389/2021 – SEI-20031-902/000044/2021), a CEG
destacou, em síntese, os pareceres técnico e jurídico pela inexistência das irregularidades, e registrou sua
concordância “(...) com a recomendação da Procuradoria da AGENERSA pelo arquivamento dos autos,
sem aplicação de qualquer penalidade, ante a inexistência de desconformidades”. Ato contínuo, requereu
o arquivamento do feito sem qualquer aplicação de penalidade à Concessionária.

 
É o relatório.
 

Rafael Augusto Penna Franca
Conselheiro Relator

 
Rio de Janeiro, 23 julho de 2021

Documento assinado eletronicamente por Rafael Augusto Penna Franca, Conselheiro, em
23/07/2021, às 20:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 20036252
e o código CRC 1C011E99.

Referência: Processo nº SEI-220007/002226/2021 SEI nº 20036252

Av. Treze de Maio nº 23, 23ª andar- Edifício DARKE - Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20035902

Telefone: 2332-6496   
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AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

VOTO Nº 9/2021/CONS-04/AGENERSA/CONSDIR/AGENERSA

PROCESSO Nº SEI-220007/002392/2020
INTERESSADO: COMPANHIA DISTRIBUIDORA DE GÁS DO RIO DE JANEIRO - CEG
CONSELHEIRO JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO CONSELHEIRO VLADIMIR
PASCHOAL MACEDO
 

Processo nº.: SEI-220007/002392/2020

Concessionária: CEG

Assunto: Denúncia recebida de risco de explosão

Sessão: 28/07/2021.

 
 

VOTO

1. Cuida-se de processo originado de correspondência enviada pela CEG à
AGERNERSA/CAENE

[1]
 com o objetivo de informar quais foram as providências adotadas por essa

empresa depois que esta Agência lhe encaminhou denúncia anônima recebida pela Ouvidoria, conforme
abaixo:

 
“Bom dia, denuncio de forma anônima que o Condomínio Yellow Bali Residencial,

situado a Av. Alfredo Balthazar da Silveira, 289 - Recreio dos Bandeirantes, Rio de Janeiro - RJ,
22790-710, realizou o fechamento do shaft de ventilação de gás com dimensões de 5,70m² para
acrescentarem áreas as unidades privativas, onde, ocorrendo o possível represamento de gás, o ambiente
se tornará um enorme botijão de 19 andares, havendo explosão, os riscos serão catastróficos.”

 

2. Segundo a referida denúncia, determinado condomínio situado no Recreio dos
Bandeirantes teria realizado o fechamento do shaft de ventilação de gás para acrescentar área às
unidades privativas. Ocorre que, ao fazer isso, o condomínio estaria causando possível represamento de
gás, o que geraria, segundo afirmado na denúncia, um risco de explosão.

 

3. Nessa correspondência enviada no dia 17/12/2020, a CEG informa à CAENE que não
teria qualquer responsabilidade sobre as instalações internas do condomínio, pois, no seu entender, sua
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responsabilidade terminaria no ponto de entrega do gás, isto é, nos medidores. A Concessionária
comunica também que enviou notificações sobre o teor da denúncia anônima para as seguintes
autoridades competentes, para que providenciassem as medidas cabíveis: Prefeitura Municipal do Rio
de Janeiro, Secretaria Municipal de Urbanismo, Corpo de Bombeiro Militar do Estado do Rio de
Janeiro, CREA-RJ (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio de Janeiro) e CAU-RJ
(Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio de Janeiro). Todas essas notificações foram enviadas por
e-mail no dia 14/12/2020, conforme consta dos autos.

 

4. Além disso, a Concessionária também informa que foi enviada correspondência ao
Síndico do prédio, dando ciência da notificação e das medidas tomadas, e lhe esclarecendo sobre a sua
responsabilidade civil e criminal caso se efetivasse algum incidente decorrente de qualquer alteração no
projeto do Edifício, quando esta alteração tenha se dado sem a devida aprovação e autorização
municipal. Consta dos autos a referida correspondência datada do dia 17/12/2020.

 

5. No mesmo dia em que recebeu essa correspondência da CEG, a CAENE indagou à
Procuradoria desta Agência se haveria mais algum órgão governamental a ser notificado acerca do teor
da denúncia anônima. A Procuradoria, em resposta, recomendou fossem também expedidos ofícios à
Defesa Civil, o que já tinha sido feito pela CEG no dia 14/12/2020, e à Promotoria de Tutela Coletiva
do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro.

 

6. A CAENE, buscando oficiar os órgãos mencionados pela Procuradoria, solicitou
orientação da SECEX, no dia 25/02/2021, quanto quem deveria remeter a denúncia anônima aos
órgãos indicados. No dia seguinte, a SECEX, ao invés de responder à dúvida levantada pela CAENE,
solicitou a realização de vistoria urgente, diante da gravidade do risco reportado pela denúncia.

 

7. Em atendimento à solicitação feita pela SECEX, a CAENE requereu à concessionária,
por meio do Of.AGENERSA/CAENE SEI Nº 15, do dia 01/03/2021, o agendamento de visita
conjunta a fim de “documentar a modificação realizada no projeto original”. Requereu, também,
fosse “anexado no processo cópia do projeto aprovado na CEG, na obra da liberação do
prédio”.

 

8. A visita conjunta ocorreu, efetivamente, em 22/03/2021, com a presença de dois
funcionários da concessionária, do síndico e do gerente do condomínio e da CAENE, dando ensejo ao
Relatório de Fiscalização P-005/21, o qual consignou o objetivo de verificar denúncia acerca de
obstrução do shaft.A visita de fiscalizaçãocontou com registro fotográfico e seguiu as normas aplicáveis
ao feito, elencadas no campo n. 10 do Relatório de Fiscalização.

 

9. A Câmara Técnica, na conclusão do seu relatório, registrou que durante a visita “não
foram identificadas obstruções nos shafts do edifício e nem obras que pudessem causar
obstruções”, bem assim que não foram identificadas irregularidades de responsabilidade da
Concessionária, acrescentando que as irregularidades identificadas eram de responsabilidade do
Condomínio e gerou, por parte da Concessionária, uma notificação informando da necessidade de
adequação.
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10. Conforme o Relatório de Fiscalização P-005/21 apresentado pela CAENE, as
irregularidades identificadas consistem na inadequação das ventilações no refeitório, na cozinha do salão
de festas, no salão de festas e nos vestiários, tanto no masculino como no feminino, considerando as
recomendações do RIP - Regulamento de Instalações Prediais, aprovado peloDecreto nº
23.317/1997

[2]
. A CEG, diante dessas irregularidades, emitiu um Certificado de Inspeção ao

Condomínio, solicitando que fossem providenciadas ventilações adequadas nos referidos locais.

 

11. Realizada a vistoria conjunta, a CAENE emitiu, no dia 27/04/2021, o seu Parecer nº
4/2021/AGENERSA/CAENE, concluindo que “não foram identificadas obstruções nos shaft's de
ventilação e não foram identificadas irregularidades da Concessionária CEG.”. Informou
também, nesse parecer, que a Concessionária emitiu a devida Ordem de Serviço e Certificado de
Inspeção em relação às desconformidades identificadas durante a vistoria.

 

12. Pela Resolução AGENERSA CODIR nº. 766/2021, os autos foram distribuídos para
este relator em 05/05/2021 e foi solicitado parecer D. Procuradoria desta Agência.

 

13. Em seu parecer, a Procuradoria da AGENERSA corrobora as conclusões do Parecer
nº 4/2021/AGENERSA/CAENE, e acrescenta que "com base nos elementos acostados aos autos,
esta Procuradoria não vislumbra argumentos jurídicos que indiquem falha da Concessionária na
prestação do serviço público, sugerindo, por conseguinte, o encerramento e arquivamento do
feito, ante a aparente inexistência de descumprimento ao disposto no Contrato de Concessão".

 

14. Diante do exposto acima, verifica-se que a Concessionária, ao receber por parte desta
Agência a denúncia anônima feita à Ouvidoria, deu ciência do teor dessa denúncia às autoridades
competentes, agindo em consonância com a conduta exigida pelo art. 1º, §1º, XII, da Lei nº
6.890/2014

[3]
.

 

15. Embora a Concessionária não seja responsável pelas irregularidades verificadas no
condomínio vistoriado, que como constou no Relatório de Fiscalização, sequer tinha conhecimento das
alterações realizadas nas instalações em comparação ao que constava na planta, a Concessionária
poderia vir a ser responsabilizada caso se omitisse em relação à grave denúncia anônima que lhe foi
encaminhada, o que não ocorreu. Destaca-se que a CEG, por força do seu Contrato de Concessão

[4]
,

tem verdadeiro poder-dever de suspender ou interromper o serviço caso haja comprometimento da
segurança das instalações ou de pessoas, ou se as instalações estiverem defeituosas.

 

16. Cabe salientar que o referido dispositivo está em plena consonância com a obrigação da
Concessionária de prestar um serviço adequado; e por adequado leia-se: aquele que satisfaz, dentre
outras, as condições de segurança, nos termos do art. 7º, §1º, da Lei nº 2.831/1997

[5]
.

 

17. Todavia, a omissão não é a tônica deste caso. Segundo consta dos autos, a
Concessionária comunicou às autoridades competentes da citada denúncia e contribuiu para que esta
feita fosse devidamente solucionada, destacando dois funcionários do seu quadro para comparecer, em
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conjunto com servidor desta Agência, ao condomínio mencionado para a realização de vistoria
conjunta. Em atendimento às disposições dos arts. 1º, §1º, inciso I e 3º, caput e §1º, da Lei nº
6.890/2014

[6]-[7]
, a Concessionária emitiu Certificado de Inspeção ao condomínio, dando ciência das

irregularidades encontradas na vistoria. Nesse Certificado de Inspeção, consta a avaliação da
Concessionária de que as irregularidades verificadas classificam-se como sendo defeitos secundários,
devendo ser reparados nos prazos indicados, ao contrário dos defeitos principais, que autorizam a
lacração com a consequente interrupção do fornecimento de gás.

 

18. Por fim, salienta-se que a Concessionária deve dar prosseguimento a essa inspeção,
comparecendo ao local, diretamente ou por meio de empresa por ela expressamente autorizada, a fim
de verificar se as irregularidades apontadas no Certificado de Inspeção foram efetivamente sanadas.
Caso não tenham sido sanadas, o fornecimento de gás deverá ser interrompido, na forma do art. 3º,
§2º, Lei nº 6.890/2014

[8]
.

 

19. Assim, não havendo irregularidades por parte da Concessionária, tendo em vista que
procedeu com diligência na apuração dos fatos noticiados pela denúncia anônima que lhe foi
encaminhada por esta Agência, voto pelo arquivamento do presente processo. Voto também pela
autuação de novo processo administrativo, a fim de apurar junto à CEG se as irregularidades
identificadas no Relatório de Fiscalização P-005/21 foram efetivamente sanadas, nos termos do art. 3º,
da Lei nº 6.890/2014 .

 
Sugiro ao Conselho Diretor desta Agência:
 
Art. 1º - Não aplicar qualquer penalidade à Concessionária, por ausência do elemento

motivo, já que a Concessionária não se omitiu no seu dever de apurar as irregularidades de que tomou
conhecimento, tendo realizado vistoria conjunta com esta Agência no local apontado na denúncia, bem
como oficiado às autoridades competentes sobre o teor dessa denúncia.

 
Art. 2º -Autuar novo processo administrativo, a ser encaminhando a este relator, a fim de

apurar junto à CEG se foram sanadas as irregularidades identificadas no Relatório de Fiscalização P-
005/21.

 
Art. 3º - Arquivar o presente processo.
 
 
É como voto.
 

Rafael Augusto Penna Franca
Conselheiro Relator

 

 

[1] GEREG 693/2020, de 17 de Dezembro de 2020.

[2]São diversos os dispositivos do RIP - Regulamento de Instalações Prediais que mencionam a
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necessidade de ventilação adequada, a citar, por exemplo, os seguintes: “20. Os medidores serão
abrigados em caixa de proteção ou cabines, suficientemente ventilados, em local devidamente
iluminado devendo ser obedecidos os desenhos que instruem o presente regulamento”; “40. Não é
permitida a passagem de canalização, quer descoberta, quer embutida ou enterrada, nas
seguintes situações: (...) (ii) em compartimentos sem ventilação;(...) (v) em qualquer vazio ou em
parede contígua a qualquer vazio formado pela estrutura ou alvenaria, a menos que amplamente
ventilado.”; “49. Os fogões deverão Ter uma plaqueta irremovível e com dizeres indeléveis, em
local visível, com a seguinte inscrição: ‘este aparelho só pode ser instalado em locais onde haja
ventilação permanente. Nunca instalá-lo em recintos fechados’”; “51. Todo aquecedor de água
deverá chaminé destinada a conduzir os produtos da combustão para o ar livre ou para o prisma
de ventilação”.

[3]Art. 1º, § 1º - Caberá às empresas concessionárias, no caso do uso de gás canalizado, e às
empresas distribuidoras, no caso do fornecimento de gás combustível em botijão ou por meio de
central: (...)

XII – dar ciência aos órgãos competentes no caso de verificada alguma situação de risco que seja
de seu conhecimento.

[4] Nesse sentido, confira-se a redação do inciso IX, do §3º, da Cláusula Quarta do Contrato de
Concessão: “§3º - A CONCESSIONÁRIA poderá suspender ou interromper o serviço por qualquer
uma das seguintes razões: (...) IX - se, a juízo da CONCESSIONÁRIA, houver comprometimento
da segurança das instalações ou de pessoas, ou se as instalações estiverem defeituosas,
comunicando-se o fato à ASEP-RJ e ao Estado”.

[5]Art. 7º - Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço adequado ao pleno
atendimento dos usuários, conforme estabelecido nesta Lei, nas normas pertinentes e no
respectivo contrato.

§1º - Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência,
segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas.

[6]Art. 1º, § 1º - Caberá às empresas concessionárias, no caso do uso de gás canalizado, e às
empresas distribuidoras, no caso do fornecimento de gás combustível em botijão ou por meio de
central: (...)

I - dar ampla divulgação aos consumidores sobre a obrigatoriedade da inspeção, de suas
obrigações, direitos e deveres;

[7]Art. 3º - Na hipótese de constatação de irregularidade sanável, que não importe em risco
imediato, poderá ser fixado, de acordo com a norma da ABNT NBR 15.923 ou outras que venham
a substituí-las e/ou complementá-las, um prazo para realização das adequações determinadas
pelas empresas inspetoras

§1º - O fornecimento de gás combustível poderá ser mantido durante este prazo, devendo a
empresa credenciada retornar ao local para proceder à nova inspeção de segurança, após o
decurso do prazo citado no caput deste artigo.

[8]Art. 3º. §2º - Findo o prazo a que se refere o caput sem que tenha sido comprovada a
realização das adequações determinadas, o fornecimento deverá ser interrompido, na forma do
art. 2º.

Documento assinado eletronicamente por Rafael Augusto Penna Franca, Conselheiro, em
10/08/2021, às 12:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do Rio de Janeiro

Conselho Diretor

DELIBERAÇÃO AGENERSA N.º                         DE 28 DE JULHO DE 2021.

 

CONCESSIONÁRIA CEG –
DENÚNCIA RECEBIDA DE
RISCO DE EXPLOSÃO.

 

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO
BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, e tendo em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-220007/002392/2020,
por unanimidade,

 

DELIBERA:

 

Art. 1º - Não aplicar qualquer penalidade à Concessionária, por ausência do elemento motivo, já
que a Concessionária não se omitiu no seu dever de apurar as irregularidades de que tomou
conhecimento, tendo realizado vistoria conjunta com esta Agência no local apontado na denúncia,
bem como oficiado às autoridades competentes sobre o teor dessa denúncia.

 

Art. 2º -Autuar novo processo administrativo, a ser encaminhando a este relator, a fim de apurar
junto à CEG se foram sanadas as irregularidades identificadas no Relatório de Fiscalização P-
005/21.

 

Art. 3º - Arquivar o presente processo.

 

Art. 4º - A presente deliberação entrará em vigor na data de sua publicação.

 

 

Rio de Janeiro, 28 de julho de 2021.
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Rafael Augusto Penna Franca
Conselheiro Presidente Relator

 
 

José Carlos dos Santos Araújo
Conselheiro Relator

 
 

Vladimir Paschoal Macedo
Conselheiro
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Documento assinado eletronicamente por Vladimir Paschoal Macedo, Conselheiro, em
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Art. 3º - Determinar que a Secretaria Executiva encaminhe cópia da
presente Decisão à 4ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva e De-
fesa do Consumidor e do Contribuinte, do Ministério Público do Es-
tado do Rio de Janeiro.
Art. 4º - Encerrar o presente processo.
Art. 5º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 28 de julho 2021
JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO

Conselheiro

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro-Presidente

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro-Relator

Id: 2333593

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4270 DE 28 DE JULHO DE 2021

COMPANHIA CEDAE - COMPROVAÇÃO DE
REGULARIDADE FISCAL.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo

em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-
220007/000393/2020, por unanimidade,

DELIBERA:
Art. 1º - Considerar cumprida a Resolução AGENERSA nº 004/2011
pela Companhia CEDAE, referente ao ano de 2020.
Art. 2º - Determinar o encerramento do presente processo.
Art. 3º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 2021

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro-Presidente

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO
Conselheiro-Relator

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro

Id: 2333594

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4271 DE 28 DE JULHO DE 2021

CONCESSIONÁRIA CEG. ATUALIZAÇÃO DE
TARIFAS DE GLP (VIGÊNCIA A PARTIR DE
01/09/2020). RECURSO.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo

em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-
220007/001074/2020, por unanimidade,
DELIBERA:
Art. 1º - Julgar prejudicado o Recurso interposto pela Concessionária
CEG nestes autos, por perda de objeto.
Art. 2º - Encerrar o presente processo.
Art. 3º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica-
ção

Rio de Janeiro, 28 de julho de 2021

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro-Presidente

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO
Conselheiro-Relator

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro

Id: 2333595

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4272 DE 28 DE JULHO DE 2021

CONCESSIONÁRIA CEG RIO. AT U A L I Z A Ç Ã O
DE TARIFAS DE GLP (VIGÊNCIA A PARTIR
DE 01/09/2020). RECURSO.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo

em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-
220007/001075/2020, por unanimidade,
DELIBERA:
Art. 1º - Julgar prejudicado o Recurso interposto pela Concessionária
CEG RIO nestes autos, por perda de objeto.
Art. 2º - Encerrar o presente processo.
Art. 3º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica-
ção

Rio de Janeiro, 28 de julho de 2021

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro-Presidente

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO
Conselheiro-Relator

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro

Id: 2333596

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4273 DE 28 DE JULHO DE 2021

CONCESSIONÁRIA CEG - OCORRÊNCIA RE-
GISTRADA NA OUVIDORIA DA AGENERSA
Nº 2017001109.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e ten-

do em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-E-
12/003.162/2017, por unanimidade,

DELIBERA:

Art. 1º - Não aplicar qualquer penalidade à Concessionária, no que
diz respeito às cobranças dos serviços prestados pela GNS nas con-
tas de consumo, por estarem amparadas em decisões tomadas por
esta Casa, como na Deliberação AGENERSA nº 2.223/2014.

Art. 2º - Aplicar à Concessionária penalidade de multa de 0,001%
(um milésimo por cento) sobre o faturamento do ano anterior à data
da ocorrência, considerada como outubro/2017, com fulcro na Cláu-
sula Dez, inciso IV, do Contrato de Concessão, em razão da vincu-
lação do pagamento dos serviços prestados pela GNS ao pagamento
do efetivo consumo de gás natural, descumprindo a Cláusula Primeira,
§ 3º do Contrato de Concessão.

Art. 3º - Determinar que a SECEX, em conjunto com a CAENE e CA-
PET, proceda com a lavratura do competente Auto de Infração, em
consonância com a Instrução Normativa AGENERSA nº 001/2007.

Art. 4º - Determinar que a Concessionária promova a devolução dos
valores indevidamente cobrados em conta de consumo à cliente den-
tro do prazo de 10 (dez) dias, a contar do trânsito em julgado desta
decisão, ou demonstrar que já o fez, dentro do mesmo prazo.

Art. 5º - Determinar que a SECEX, em conjunto com a CAENE, pro-
ceda com o acompanhamento do cumprimento da determinação do
item 4.

Art. 6º - Determinar que Ouvidoria comunique à Reclamante a res-
peito da decisão adotada no bojo do presente processo.

Art. 7º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 2021

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro-Presidente

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO
Conselheiro-Relator

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro

Id: 2333597

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4274 DE 28 DE JULHO DE 2021

CONCESSIONÁRIA CEG - OCORRÊNCIA Nº
547476 REGISTRADA NA OUVIDORIA DA
AGENERSA.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo

em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-E-
22/007/572/2019, por unanimidade,
DELIBERA:
Art. 1º - Aplicar penalidade de advertência à Concessionária, com ful-
cro na Cláusula Dez, inciso IV, do Contrato de Concessão, em razão
da inobservância da Cláusula Primeira, § 3º do mesmo normativo.
Art. 2º - Determinar à SECEX, em conjunto com a CAENE, que pro-
ceda com a lavratura do competente Auto de Infração, em consonân-
cia com a Instrução Normativa nº 001, de 04/09/2007.
Art. 3º - Em razão do baixo grau de lesividade dos atos praticados,
deixar de aplicar penalidade à Concessionária pelo envio de notifica-
ção aos moradores de unidades que não apresentavam inconformida-
des e pela utilização equivocada do pronome de tratamento ao se di-
rigir ao Reclamante.
Art. 4º - Determinar à CAENE que acompanhe a emissão do laudo
de conformidade para o apartamento 203, do edifício situado à Rua
Marquês de Abrantes, nº 127, Flamengo, por parte da Concessionária,
sendo certo que na hipótese de inexistência de novas pendências, o
presente processo estará apto a ser encerrado, sem a necessidade
de ser submetido novamente à apreciação deste Conselho Diretor.
Art. 5º - Determinar à Ouvidoria que comunique o usuário sobre a
decisão adotada no âmbito do presente processo.
Art. 6º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 2021

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro-Presidente

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO
Conselheiro-Relator

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro

Id: 2333598

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4275 DE 28 DE JULHO DE 2021

CONCESSIONÁRIAS CEG E CEG RIO. PLANO
DE CONTINGÊNCIA A VIGORAR PARA OS
ANOS DE 2021 E 2022.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo

em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-
220007/000856/2020 (apenso nº SEI-220007/001445/2021), por unani-
midade,
DELIBERA:
Art. 1º - Considerar que as Concessionárias CEG e CEG RIO apre-
sentaram os Planos de Contingência para os anos de 2021 e 2022
tempestivamente, em conformidade com o prazo determinado no art.
8º da Deliberação nº 3.585/2018, integrada pela Deliberação AGE-
NERSA n.º 3.694/2019.
Art. 2º - Determinar que as Concessionárias CEG E CEG RIO apre-
sentem junto a esta AGENERSA a documentação comprobatória de
que adequaram seus Planos de 2021 e 2022 ao atendimento abaixo
exposto, dentro do prazo de 3 (três) dias corridos, a contar da pu-
blicação da presente Deliberação, com posterior remessa à CAENE:
I - ao recebimento da informação da necessidade de realizar contin-
gência no abastecimento, quer de forma emergencial ou programada,
inclusive quanto às paralisações extraordinárias no fornecimento por
parte de seu fornecedor, bem como sobre problemas internos de for-
necimento que venham a impactar seus usuários, deverão as Conces-
sionárias, em um prazo máximo de 30 (trinta minutos), a contar do
recebimento desta necessidade, realizar:

II - comunicação à Presidência da AGENERSA, ao Poder Concedente
e à Gerência da CAENE, da aplicação do Plano de Contingência, e
quais as tomadas de posição já estão sendo implementadas;

III - manter relatório detalhado da aplicação do Plano de Contingência
de 12 em 12 horas, tanto para AGENERSA como ao Poder Conce-
dente.
Art. 3º - Considerar a aprovação dos planos de contingência nos mol-
des apresentados pelas Concessionárias CEG e CEG RIO no presen-
te processo, a serem utilizados, caso se faça necessário, para o pe-
ríodo em questão, condicionada ao fato de que as Concessionárias no
prazo de 3 (três) dias corridos, a contar da publicação da presente
Deliberação, adequem seus referidos planos em conformidade com a
proposta no corpo desta decisão, apresentando a sua devida compro-
vação, com posterior remessa do presente processo à CAENE;.
Art. 4º - Ratificar o disposto no art. 8º da Deliberação nº 3.585/2018,
integrada pela Deliberação AGENERSA nº 3.694/2019.
Art. 5º - Considerar que no Processo nº SEI-220007/001445/2021, as
Concessionárias CEG e CEG RIO em um breve período após serem
informadas pela Petrobrás, deram ciência a esta AGENERSA e ao
Poder Concedente sobre a parada programada do Campo de Mexi-
lhão, similar à ocorrida em 2018, em cumprimento ao art. 1º da Re-
solução AGENERSA CODIR nº 642/2018.
Art. 6º - Determinar às Concessionárias CEG E CEG RIO que pro-
movam uma ampla divulgação sobre a sua operação no período da
paralisação programada do Campo de Mexilhão pela Petrobrás, de-
vendo informar a AGENERSA a respeito de todos os procedimentos
adotados, além de trazer informações pertinentes aos clientes envol-
vidos, dentro do prazo de 10 (dez) dias corridos após a leitura do
presente Voto em Sessão Regulatória em 28/07/2021.
Art. 7º - Determinar que a SECEX providencie a alteração da Reso-
lução AGENERSA CODIR nº 642/2018, com a sua devida publicação,
que deverá passar a constar conforme a redação abaixo:

RESOLUÇÃO AGENERSA CODIR Nº _______
DE 28 DE JULHO DE 2021

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE COMUNICA-
ÇÃO DAS PARADAS PROGRAMADAS E INTERRUPÇÃO
DE FORNECIMENTO DE GÁS NATURAL - CONCESSIONÁ-
RIAS CEG E CEG RIO - CAMPO MEXILHÃO DA PETRO-
BRÁS - PROCESSO Nº SEI-220007/000856/2020 (APENSO
N° SEI-220007/001445/2021).

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE
ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO - AGENERSA, no uso de suas atribuições le-
gais e regimentais, tendo em vista o que consta no Ofícios
GEREG-227/21, de 20 de abril de 2021; GEREG-237/2021,
de 26 de abril de 2021; GEREG-248/2020, de 04 de maio de
2021; GEREG-249/2020, de 04 de maio de 2021; GEREG-
292/2021 e 293/2021, ambos de 24 de maio de 2021,

CONSIDERANDO:
- a ocorrência de Interrupção do Fornecimento de Gás Na-
tural no Campo Mexilhão Petrobrás que poderá ocasionar
consequências de falta de gás aos usuários, e sendo esta
AGENERSA o órgão responsável pela regulação e fiscaliza-
ção dos Contratos de Concessão da CEG e CEG RIO;

- que a informação oficial das Concessionárias CEG e CEG
RIO sobre a Parada do Campo de Mexilhão Petrobrás ocor-
reu através dos GEREG-227/21, de 20 de abril de 2021; GE-
REG-237/2021, de 26 de abril de 2021; GEREG-248/2020, de
04 de maio de 2021; GEREG-249/2020, de 04 de maio de
2021; GEREG-292/2021 e 293/2021, ambos de 24 de maio
de 2021;

- a urgência da situação, pois é necessário que este Ente
Regulador tenha conhecimento e estipule ações preventivas e
emergenciais pelas Concessionárias CEG e CEG RIO para
enfrentamento de possível falta de gás, afetando mais de 900
mil usuários diretos e 4 milhões de pessoas;

- a decisão do Conselho-Diretor proferida em Sessão Regu-
latória de 28/07/2021, tendo em vista o interesse público, a
modicidade tarifária o bom funcionamento do serviço público
e a publicidade;

R E S O LV E :
Art. 1º - As Concessionárias CEG e CEG RIO deverão in-
formar em até 30 minutos do ocorrido ao Ente Regulador, de
qualquer Interrupção de Fornecimento de Gás por parte da
Petrobrás em função da parada ocorrida no Campo Mexi-
lhão.

Art. 2º - As Concessionárias CEG e CEG RIO deverão in-
formar a AGENERSA as medidas e planos de contingência
adotados para minimizar possíveis danos aos consumidores.

Art. 3º - As Concessionárias CEG e CEG RIO, em caso de
necessidade de racionamento no fornecimento de gás em
suas áreas de concessão deverão privilegiar as seguintes ca-
tegorias para o abastecimento de gás, na respectiva ordem:
1º Hospitais, Escolas, Prédios Públicos, Aeroportos e demais
serviços essenciais, 2º Residencial, 3º Comercial, 4º GNV, 5º
Industrial e 6º Térmicas.

Art. 4º - As Concessionárias CEG e CEG RIO deverão in-
formar a todos os consumidores, através de veículos de co-
municação, sempre que as paradas programadas ou interrup-
ção no fornecimento de gás natural por parte de seus supri-
dores afetarem o consumidor final, envidando todos os esfor-
ços necessários para manter a eficiência, modicidade tarifária
e adequada prestação do serviço concedido, em especial o
contido no art. 3º acima.

Art. 5º - Qualquer alteração no preço final ao consumidor de-
corrente das paradas ou interrupção no fornecimento, não se-
rão objeto de reajustamento automático de tarifas, devendo
ser incluído em conta gráfica para apreciação de sua rele-
vância e necessidade, respeitando a modicidade tarifária, a
ser apreciada na próxima Revisão Quinquenal das Conces-
sionárias nesta AGENERSA.

Art. 6º - Publicar esta decisão no Diário Oficial do Estado do
Rio de Janeiro, entrando em vigor na data de sua publica-
ção.

Art. 8º - Determinar a aplicação do disposto na nova redação da Re-
solução AGENERSA CODIR nº 642/218, em caso de redução de GN
que obrigue realização de interrupção de fornecimento de alguns
clientes e inclusive nos abastecimentos de projetos abastecidos por
Estações de GNC.
Art. 9º - Determinar à SECEX que oficie o Poder Concedente acerca
da decisão alcançada no presente feito, lhe encaminhando Relatório,
Voto, Deliberação bem como link com cópia integral do presente pro-
cesso.
Art. 10 - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 2021

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro-Presidente

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO
Conselheiro-Relator

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro

Id: 2333599

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4276 DE 28 DE JULHO DE 2021

CONCESSIONÁRIA CEG - DENÚNCIA RECE-
BIDA DE RISCO DE EXPLOSÃO.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo

em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-
220007/002392/2020, por unanimidade,
DELIBERA:
Art. 1º - Não aplicar qualquer penalidade à Concessionária, por au-
sência do elemento motivo, já que a Concessionária não se omitiu no
seu dever de apurar as irregularidades de que tomou conhecimento,
tendo realizado vistoria conjunta com esta Agência no local apontado
na denúncia, bem como oficiado às autoridades competentes sobre o
teor dessa denúncia.
Art. 2º - Autuar novo processo administrativo, a ser encaminhando a
este relator, a fim de apurar junto à CEG se foram sanadas as ir-
regularidades identificadas no Relatório de Fiscalização P-005/21.
Art. 3º - Arquivar o presente processo.
Art. 4º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 2021

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro-Presidente Relator

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO
Conselheiro-Relator

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro

Id: 2333600

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4277 DE 28 DE JULHO DE 2021

CONCESSIONÁRIA CEG RIO - COMPROVA-
ÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL 2021.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo

em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-
220007/001027/2021, por unanimidade,
DELIBERA:
Art. 1º - Considerar que a CEG Rio cumpriu o disposto na Resolução
AGENERSA nº 004/2011, uma vez que, encaminhou, toda documen-
tação necessária a esta AGENERSA, comprovando, assim, sua Re-
gularidade Fiscal para o ano de 2021.

Art. 2º - Encerrar o presente processo.

Art. 3º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 2021
JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO

Conselheiro

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro-Presidente

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro-Relator

Id: 2333601
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